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    A minha mãe, Maria, que em sua humildade e sabedoria, mostra a sua fortaleza.




    “Maria, Maria




    É um dom, uma certa magia




    Uma força que nos alerta




    Uma mulher que merece




    Viver e amar




    Como outra qualquer




    Do planeta”.




    Milton Nascimento
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    PREFÁCIO




    Indiscutivelmente vivemos tempos tenebrosos. O sistema metabólico do capital esgotou há décadas sua pouca e restrita capacidade civilizatória. Apenas uma pequena parte da população do planeta usufruiu de forma plena, ao longo de não mais do que trinta anos do século XX, os chamados direitos de cidadania. Um modo de vida que se sustenta e reproduz – como parte de sua forma de existir – as desigualdades sociais em todas as suas dimensões: de gênero, raça, geracional, econômica, política e cultural. Um modo de vida que não poderia produzir mais do que episódicas experiências civilizatórias entre os grandes e estruturais momentos de barbárie.




    A guerra na Ucrânia, iniciada há alguns dias, expressa mais uma face da capacidade desumanizadora do capital. Considerando-se a dinâmica expansionista imperialista do capital que nunca desvinculou o uso da força dos interesses econômicos das minorias, temos um nítido esforço de recomposição de zonas de influência que impõe sobre aqueles que quase nada possuem o risco de perderem tudo que lhes resta, em particular a vida e a esperança. Homens, mulheres, idosos e crianças peregrinam pelo velho continente em busca de sobrevivência. Rito que, desde as primeiras expropriações impostas pelo capital, se repete com maior ou menor comoção, pois não são idênticas as ações e reações quando se trata de imensas massas de humanos fugindo desesperados de um lugar para outro: basta comparar com as recentes fugas do norte da África e como os países europeus se portaram. A humanidade não é una.




    Em meio às desesperanças e sofrimentos vindos do leste europeu, a grande mídia desfocou, com extrema rapidez, dos horrores que ainda se espraiam num mundo onde a pandemia de Covid-19 escancarou as profundas desigualdades sociais entre os continentes, os países e as classes sociais. Milhares de mortes, desempregados e não vacinados por falta de acesso ao direito básico de viver não entram mais com tanta urgência na pauta das grandes agências produtoras de “notícias”. As guerras são várias, mas as vítimas são sempre as mesmas: desprotegidos, sem direitos, trabalhadores e excluídos.




    Por essa razão tão profundamente desumana é que pouco resta de crença nas análises teóricas sobre as possibilidades de realização de conquistas no campo dos direitos sociais. Lutar não é uma alternativa apenas, mas a única forma de viver num mundo tão desigual. Deste modo, as lentes que captam os horrores da sociabilidade do capital não necessitam traduzir os idiomas a partir dos quais se denunciam a barbárie, pois ela está tão longe quanto próxima.




    A Baixada Fluminense no Estado do Rio de Janeiro é um desses lugares nos quais a barbárie assume as feições das expropriações e explorações que atravessam o mundo, mas que se revestem de feições locais nas formas de abandono, negligência, conservadorismo moral e indiferença. O livro que vocês começam a ler neste momento adapta as lentes da análise para apreender a potência da vida cotidiana daqueles que militam e vivem no limite entre os horrores assinalados e luta como forma de vida. Trata-se de um enquadramento que não nega os processos estruturais e sociais mais amplos, mas prioriza desvelar nas práticas cotidianas da ação de uma universidade pública os diálogos e as práticas produzidas no chão das políticas públicas focalistas, não universalizadas, a despeito de seu estatuto legal normativo.




    O texto de Jurema se mistura com a vida de Jurema e tantas outras mulheres, mães, educadoras, militantes e profissionais que vivem nessa esfera cotidiana do tão longe e do tão próximo os horrores e a mania de lutar, resistir e esperançar. Para tanto, ela faz uso do recurso teórico que nossa querida Célia Linhares lapidou, como quem esculpe um diamante a partir da sua forma bruta, mas aqui a partir da dureza e das contradições da política educacional no chão das escolas públicas da Baixada Fluminense, como “experiências instituintes”. Sim, o livro relata o que marcou grande parte de minha vida como professor da Universidade do Estado do Rio de Janeiro, e também de Jurema como assistente social desta mesma instituição: o vigor da extensão universitária como expressão das funções e compromissos sociais, políticos e acadêmicos da universidade pública. Uma reflexão sobre o cotidiano do trabalho extensionista de uma assistente social e seus supervisionados (alunas e alunos do Curso de Serviço Social da Faculdade de Serviço Social da UERJ) revelando a dimensão instituinte de uma experiência junto às escolas públicas.




    Tive a honrosa tarefa de escrever o prefácio dessa produção que resulta da tese de doutorado de Jurema, orientada de forma tão sensível por Eveline Algebaile no Programa de Políticas Públicas e Formação Humana da UERJ. A UERJ, com os seus/suas professores/as, aqui citados, assistentes sociais, alunas e alunos de graduação e pós-graduação, se apresenta nessa produção como um sujeito atuante, visto que não é apenas um CNPJ, uma instituição de educação superior, um prédio localizado no território de uma extinta favela e nem tão pouco uma marca, como se requer hoje pelo produtivismo acadêmico. A UERJ surge como sujeito coletivo pleno de contradições e disputas, como possibilidade de realização de funções sociais e intelectuais assumidas por professoras/es, alunas/os e servidoras/es que enfrentam pela via da extensão universitária uma aproximação com a vida e seus horrores, com a vida e suas lutas, com a vida e seus territórios, ao mesmo tempo de abandono e de esperança, com a vida e seus desafios teóricos e práticos.




    Assim, a extensão aparece ao longo do livro como fio condutor da narrativa de um trabalho político e pedagógico ensejado pela perspectiva de fortalecimento de uma experiência instituinte que não vai superar os horrores, que não irá imediatamente se articular ao que é universal, que não vai tecer esperanças e nem conquistar direitos, posto que tudo isso foge ao alcance dessa prática e experiência. A extensão vai objetivar uma universidade que, embora elitizada, também se faz pública nas ações e opções concretas de seus sujeitos. Uma experiência que se movimenta e reproduz as contradições sociais e institucionais, mas que o faz a partir de certo grau de consciência, vontade e direção política dos sujeitos em relação à vida que comporta horrores e luta. A vida que é própria dos tempos de barbárie, longe ou próximos, mas que aparece como horizonte a ser ultrapassado no trabalho e na militância daqueles que não se conformam.




    Niterói, 08 de março de 2022.




    Ney Luiz Teixeira de Almeida.


  




  

    INTRODUÇÃO




    O presente livro é fruto da tese modificada de mesmo nome e se dirige para a análise crítica de projetos de extensão da UERJ na disputa com outros projetos contemporâneos da educação escolarizada, na etapa fundamental da educação básica, com ênfase na questão da relação escola-família, partindo da busca pela identificação dos sentidos instituintes de uma experiência particular, que pode apontar aspectos mais gerais para o entendimento dos limites e possibilidades das instituições educacionais. Como esse tema tem vinculação direta com a minha atuação profissional como assistente social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), optei por apresentar a minha trajetória profissional nesta parte introdutória, juntamente com as questões da pesquisa e de seu processo teórico-metodológico, relacionando-as com as situações de trabalho que suscitaram seu surgimento e desenvolvimento.




    Ingressei como assistente social da UERJ em 1995, portanto, há 26 anos, por meio da aprovação no primeiro concurso público de Serviço Social realizado pela universidade para provimento desse cargo. Fui lotada inicialmente na equipe de Serviço Social do Hospital Universitário Pedro Ernesto (HUPE), inserida no Núcleo de Estudos da Saúde do Adolescente (NESA), no qual trabalhei com projetos de extensão na área de atenção primária à saúde, principalmente no Complexo do Morro dos Macacos, em Vila Isabel. Durante essa experiência, construí projetos de pesquisa para a continuidade da minha formação na pós-graduação, em 1996, na especialização em Serviço Social e Saúde da Faculdade de Serviço Social da UERJ, investigando as representações sociais de adolescentes do sexo feminino sobre gravidez na adolescência e infecções sexualmente transmissíveis1, em um Ambulatório de Atenção à Saúde de Adolescentes, localizado na referida favela do município do Rio de Janeiro.




    Simultaneamente a esse trabalho, fui inserida em um projeto com escolas, também no Morro dos Macacos, e o coordenei durante quatro anos, sendo este o campo empírico da minha pesquisa de mestrado, concluída em 2001 no Núcleo de Tecnologia Educacional para Saúde da Universidade Federal do Rio de Janeiro (NUTES/UFRJ), sobre a temática da assessoria a escolas públicas municipais para realização de práticas educativas em saúde com adolescentes2. Tal inserção propiciou as primeiras aproximações da autora com a temática da educação e com o trabalho de assessoria à comunidade escolar em seus diferentes segmentos: estudantes, profissionais de educação e familiares, assim como com os grandes desafios enfrentados pela instituição escolar, como, em particular, os desafios da relação entre escola e família.




    No período de agosto de 2003 ao início de 2005, estive lotada na Superintendência de Recursos Humanos (SRH) do Programa Bolsa de Iniciação ao Trabalho (PBIT) da UERJ, acompanhando adolescentes e jovens em trabalho educativo na universidade, durante um período de cerca de seis meses. Em 2005, fui convidada a solicitar minha transferência para a Faculdade de Serviço Social (FSS) da UERJ, para encarregar-me da supervisão de estágio de final de semana para estudantes trabalhadores. Na FSS, onde me encontro lotada desde agosto de 2005, participei inicialmente do Projeto de Extensão Educação Pública e Serviço Social (PEEPSS) e sistematizei, à época, o subprojeto Educação, Saúde, Cultura e Cidadania com Crianças, Adolescentes e Jovens (PESCCAJ), assumindo as frentes de atuação de estágio no final e no meio de semana.




    De 2009 a 2011, fui convidada a participar, com outros profissionais da UERJ, por meio da Coordenadoria de Estudos Estratégicos e Desenvolvimento (CEED), da gestão compartilhada do Núcleo de Atenção ao Estudante da Rede Pública de Educação (NAE), no município de Queimados, na Baixada Fluminense Rio de Janeiro. Houve o comprometimento da Secretaria Municipal de Educação (SEMED) e da de Saúde (SMS) em transformar esse núcleo em política pública, para o enfretamento dos problemas identificados nas situações de dificuldades de aprendizagem. Tal iniciativa do município foi elaborada em conformidade com o Decreto Federal nº 6.286, de 5 de dezembro de 2007, que institui o Programa Saúde nas Escolas (BRASIL, 2007a), e com a Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (BRASIL, 2001a).




    Essa experiência de assessoria motivou a criação, pela CEED\UERJ, de um projeto de extensão denominado de Núcleo Intersetorial de Atenção Educação-Saúde na Escola Pública (NIASE), com algumas unidades acadêmicas da UERJ, como: Faculdade de Serviço Social, Instituto de Nutrição, Faculdade de Medicina - Pediatria, Núcleo de Estudos da Saúde do Adolescente (NESA), Faculdade de Educação, setores de fisioterapia e fonoaudiologia do Hospital Universitário Pedro Ernesto (HUPE), entre outras. A gestão municipal da SEMED de Queimados também instituiu, em 2009, um Núcleo de Interação Família-Escola (NIFE), promovendo o Dia da Família na Escola, a partir das orientações do governo federal desde o período da presidência de Fernando Henrique Cardoso, nos anos 2001-2002, em formato de campanha nacional. O NIFE promoveu também ações socioeducativas e assistenciais, em cujas atividades fui convidada a participar, aos sábados, por meio do Projeto Educação, Saúde, Cultura e Cidadania com Crianças, Adolescentes e Jovens (PESCCAJ).




    Foi por meio do contato com algumas escolas e da realização de um levantamento acerca da percepção dos professores da rede municipal sobre os principais problemas que afetavam as unidades escolares, por ocasião da realização do Seminário de Integração NAE-Escolas – Levantamento de Expectativas, em fevereiro de 2010, que compreendi o quanto a relação escola-família se apresentava como uma demanda envolvida em uma diversidade de conflitos e contradições, pois esta questão apareceu em cerca de 80% das respostas objetivas como a principal dificuldade identificada por professores das escolas. Porém, no decorrer da experiência, assessorando algumas escolas e no contato com profissionais de educação, observei o esforço de alguns desses educadores em buscar modificar essa forma de relação junto às famílias, desconstruindo as ideias predominantes, baseadas numa visão conservadora, autoritária e culpabilizadora, e mostrando-se abertos ao diálogo e à democratização do espaço escolar, principalmente no que se refere à participação dos familiares.




    A investigação que constitui base deste livro centrou-se nas seguintes questões:




    a) Os projetos de extensão da UERJ estabeleceram uma construção coletiva na educação municipal de Queimados, corroborando experiências instituintes que fomentaram uma maior participação das famílias, enquanto sujeitos coletivos, no cotidiano e na vida escolar dos estudantes de escolas públicas?




    b) Em que medida essas experiências possibilitaram a identificação e compreensão de aspectos relevantes para o entendimento das possibilidades, dos impasses e desafios de produção de uma escola pública popular de qualidade no Brasil, em uma relação intersetorial e interdisciplinar com a universidade pública, visando o fortalecimento dos processos de descentralização da educação e das ações universitárias?




    O propósito dos estudos que constituíram base deste livro foi enfrentar essas questões a partir do resgate histórico e do acompanhamento da experiência da gestão municipal, em especial, em uma escola pública de ensino fundamental, que aceitei assessorar profissionalmente de 2011 ao início de 2014, com estagiários de Serviço Social da UERJ, retornando, de 2017 a 2018, para realização do trabalho de campo, como pesquisadora e assistente social. Trata-se, de meu ponto de vista, de uma experiência instituinte por apresentar dimensões e movimentos expressivos daquelas experiências educacionais que, conforme Linhares (2010), direcionam-se ao encontro de uma perspectiva emancipatória, criativa, dialógica, solidária, de valorização da vida e dos seres humanos e, portanto, portadora de perspectivas ou possibilidades de transformação da realidade. Ainda de acordo com Linhares (2010), o reconhecimento da importância dessas experiências para a transformação da educação pública deve se dar, entre outros meios, pela afirmação da necessidade de pesquisas na área de educação que, sem perder de vista o seu caráter contraditório, evidenciem seus movimentos e potencialidades, e é com este fundamento que esta produção encontrou parte importante de suas motivações.




    Colocou-se, portanto, a motivação em mergulhar, principalmente, no cotidiano de uma escola pública municipal – que foi denominada de Escola Municipal da Ponte Preta, por ser como a região onde se localiza a unidade escolar é conhecida. Buscou-se analisar a escola e suas relações com a política educacional, assim como foram analisadas teoricamente as relações sociais que estabelece, para que fosse entendido o lugar que as famílias ocupam nesse universo – principalmente no trabalho pedagógico dos profissionais de educação, incluindo a equipe da UERJ, na dinâmica da unidade escolar e na construção de novos projetos político-pedagógicos.




    Neste estudo, foi feito um recorte da educação escolar, porém sem perder de vista a concepção de educação que deve “abarcar a totalidade das práticas educacionais da sociedade estabelecida” (MÉSZAROS, 2008, p. 45). Considerou-se, neste caso, que há um significado socioeconômico-cultural dado ao conceito de escola que a coloca num lugar privilegiado, que muitas vezes restringe a amplitude da educação a este estabelecimento, como reforçado por Ghanem (2004).




    O objeto do referido processo investigativo, como já apresentado anteriormente, define-se no resgate de experiências instituintes de projetos de extensão da UERJ com a educação municipal, para efetivação da participação da família no espaço escolar, construídas, em particular, por uma escola pública de primeiro segmento do ensino fundamental do município de Queimados, na Baixada Fluminense do Rio de Janeiro.




    Neste sentido, foi construído como objetivo geral: compreender as experiências instituintes no campo educacional, entre a universidade pública e a educação pública municipal, em projetos orientados para o fortalecimento da escola pública de ensino fundamental, em contexto de intensa pobreza urbana. Com base nesse objetivo geral foi realizada uma investigação que teve como foco a experiência que uniu a UERJ com a Prefeitura Municipal de Queimados, no estado do Rio de Janeiro, no período de 2009 a 2018.




    Ainda, a pesquisa teve como objetivos específicos:




    a) sistematizar a experiência da UERJ com a Prefeitura Municipal de Queimados, particularizando a análise sobre o trabalho de assessoria desenvolvido pelo projeto PESCCAJ/FSS/UERJ com a Escola Municipal da Ponte Preta, no que se refere ao fortalecimento da relação escola-família;




    b) analisar a atuação da Secretaria Municipal de Educação de Queimados em projetos de ação relacionados à reorganização das relações escolares, considerando-se, especialmente, as ações de participação das famílias no espaço escolar;




    c) discutir as relações entre Serviço Social e educação como elemento constituinte das formas contemporâneas de gestão da escola pública no Brasil, problematizando a sua dimensão político-pedagógica e sua competência profissional na assessoria como mecanismo organizacional da ação do Estado no campo educacional.




    A temática da relação escola-família possui relevância social na atualidade por oportunizar maior visibilidade ao lugar e ao significado da escola como instituição de vínculo e mediação entre o Estado e os segmentos sociais subalternizados na ordem econômico-social capitalista; tanto quanto às possibilidades de apropriação e reconstrução coletiva dessa relação a favor de uma maior projeção política desses sujeitos. Além disso, essa temática também reforça o papel da universidade pública em seu compromisso social e popular, articulando de maneira mais coerente e igualitária as dimensões do ensino, da pesquisa e da extensão, com a descentralização de suas ações, enfatizando em particular o potencial das experiências instituintes extensionistas que visam fomentar os processos de construção coletiva e compartilhada que indiquem possibilidades de relações intersetoriais e interdisciplinares para maior qualidade da educação fundamental e universitária. Thompson (2004) e Benjamim (1987) fundamentam a concepção de experiência apontando para a perspectiva de que este é um processo histórico e cultural que se dá coletivamente e de maneira compartilhada, o que também foi identificado como parte da experiência analisada.




    O presente livro também adquiriu relevância em função de propor uma investigação sobre a educação no primeiro segmento do ensino fundamental, fase inicial da educação básica, ainda a principal responsável pelas primeiras experiências de ensino-aprendizagem no espaço escolar no Brasil e, para muitos sujeitos da classe trabalhadora, talvez a única possibilidade de acesso à escola. Tal investigação deu visibilidade às experiências instituintes na educação pública escolar, em particular, no que se refere à aproximação entre duas instituições sociais significativas, a escola e a família. A produção adquire ainda relevância para a gestão municipal de Queimados. Os estudos que deram base à realização deste livro podem contribuir para dar visibilidade aos significados e propósitos destas ações, proporcionando conhecimento mais aprofundado das experiências construídas pela gestão municipal e pela escola investigada, principalmente no que se refere à relação entre escola e família.




    O município de Queimados, localizado na Baixada Fluminense, é uma das regiões mais destituídas de políticas sociais da Região Metropolitana do estado do Rio de Janeiro, conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2010), e possui um alto índice de violência, segundo o último Atlas da Violência do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2016). Com relação ao Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), mensurado pela média padronizada da Prova Brasil e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), de acordo com dados de 2005 do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira, o município de Queimados apresenta baixo desempenho, encontrando-se com média 3,7 na 4ª série e 3,2 na 8ª série, subindo para 5,463 nos anos iniciais do Ensino Fundamental em 2017, o que não significa necessariamente uma melhoria na qualidade e nas condições educacionais do município4.




    Na experiência no município de Queimados, foi feito também o resgate do processo de realização e uma análise crítica das ações do Projeto Educação, Saúde, Cultura e Cidadania com Crianças, Adolescentes e Jovens (PESCCAJ) como um projeto de extensão universitária e de estágio obrigatório da Faculdade de Serviço Social da UERJ. Sobre a extensão universitária, esta é considerada uma prática que deve primar pela indissociabilidade entre os eixos ensino e pesquisa, entendidos como socializadores e produtores de conhecimento em conjunto com outras instituições e sujeitos sociais.




    [A extensão] implica trazer para o recinto da universidade o problema da cidadania, que não há de se restringir a um compromisso da entidade com a população circulante, mas inclui, sobretudo, a necessidade de gestar [...] o compromisso com a qualidade política (DEMO, 1996, p. 22).




    No que se refere à assessoria e extensão universitária, corrobora-se a reflexão de N. L. T. Almeida (2006), que indica que o assessorado tem uma demanda e um interesse e quem assessora também os possui, fato que nesta experiência se concentra prioritariamente na formação de estudantes de Serviço Social que, no próprio processo formativo, têm a oportunidade também de assessorar outros sujeitos; no caso de Queimados, envolvendo profissionais de educação, familiares e estudantes de educação básica.




    Metodologicamente, o movimento geral da investigação teve por base formulações da vertente teórica histórico-dialética, como a de Marx, Engels e Gramsci, além de formulações como as de Donzelot, que têm, como traço comum, a análise dos fenômenos e das ações a partir das relações que os produzem historicamente, valorizando analiticamente a própria processualidade histórica dessa produção. A partir dessa perspectiva geral, buscou-se construir uma investigação de cunho qualitativo, considerando as indicações gerais de Minayo (1993), bem como as contribuições de autores como Savianni, Linhares, Frigotto, Algebaile, Netto, Iamamoto, Almeida e Mioto para a investigação e compreensão das especificidades históricas da produção das políticas públicas no Brasil, em particular a política educacional, de assistência social e demais políticas setoriais que compõem o complexo conjunto constitutivo do que se pode chamar de política social.




    Para que fossem coletados, sistematizados e aprofundados os dados da realidade estudada, abarcando-se os diferentes sujeitos e sentidos envolvidos nas experiências instituintes na relação escola-família, a investigação foi estruturada sobre revisão da bibliografia sobre o tema, bem como sobre pesquisa documental e de campo que possibilitassem abordar, particularmente, o trabalho desenvolvido pela gestão municipal de Queimados, com a criação de instâncias como o Núcleo de Atenção ao Estudante (NAE) e o Núcleo de Interação Família-Escola (NIFE), em sua relação com as ações extensionistas da UERJ. No entanto, a pesquisa de campo analisou principalmente os projetos construídos em conjunto pelo PESCCAJ/FSS/UERJ com a Escola Municipal da Ponte Preta, na qual foi implementado um processo de assessoria a partir de uma demanda institucional de maior aproximação escola-família, buscando aprofundar o conhecimento sobre as formas de recepção e realização das ações e políticas governamentais na atualidade, a partir de seu acompanhamento no cotidiano escolar.




    A pesquisa documental envolveu a recuperação de registros de variadas fontes a respeito do projeto investigado, envolvendo estudos, relatórios, propostas institucionais e avaliações, dentre outros documentos relacionados às atividades da Prefeitura de Queimados, da UERJ e da unidade escolar selecionada como foco da pesquisa de campo.




    Os documentos oficiais e os diferentes registros analisados foram os seguintes:




    a) documentos legislativos e programáticos: Lei de Diretrizes e Bases da Educação (BRASIL, 1996); Planos Nacional de Educação (BRASIL, 2014; 2001b); Plano de Desenvolvimento da Educação (BRASIL, 2007c); Programa Mais Educação (BRASIL, 2007d; 2010); Campanha Dia Nacional da Família na Escola (2001); Programa de Fortalecimento dos Conselhos Escolares (2013), entre outros;




    b) convênio de Cooperação Técnica UERJ-Prefeitura de Queimados (2010);




    c) projeto de extensão do Núcleo Intersetorial de Atenção Educação-Saúde na Escola Pública/NIASE/CEED/UERJ (2010);




    d) projetos NAE e NIFE Queimados (QUEIMADOS, 2009b; 2013), relatórios e artigos produzidos por profissionais do município e da UERJ sobre a experiência;




    e) levantamento de expectativas da implantação do NAE junto aos professores, realizado com a assessoria da UERJ em 2010 – dados quantitativos e qualitativos (QUEIMADOS, 2010);




    f) documentos preparatórios para a I e a II Conferência Municipal de Educação e seus respectivos relatórios (2010 e 2014);




    g) Plano Municipal de Educação (QUEIMADOS, 2015a);




    h) projetos e planos político-pedagógicos da escola analisada, livros atas dos encontros pedagógicos e do Conselho Escolar;




    i) Projeto PESCCAJ, trabalhos de conclusão de curso, relatórios semestrais e relatos de atividades de estagiários que participaram da experiência em Queimados e registros fotográficos.




    Dentre os documentos que registram a realização do projeto na escola investigada no período de 2011 a 2014, antes da minha entrada no doutorado, destacam-se os instrumentos de registro das observações em diário de campo, feitas pelos estagiários da UERJ como uma exigência do estágio supervisionado em Serviço Social, bem como relatos das atividades, relatórios de estágio e trabalhos de conclusão de curso associados às atividades extensionistas da UERJ no projeto investigado. Esse foi um processo de fundamental importância como parte da experiência de extensão universitária, assessoria e estágio supervisionado, em que foram produzidos registros que possibilitaram resgatar o histórico dos projetos e atividades implementadas, assim como aprofundar a sistematização iniciada por meio das pesquisas e elaborações dos estudantes de Serviço Social da UERJ. Neste sentido, a metodologia construída configurou-se como uma investigação mediada integralmente pelas atividades extensionistas, mesmo antes de constituir-se oficialmente como uma pesquisa de doutoramento, apesar da intenção explícita, desde o início, de minha parte - enquanto profissional ligada à UERJ e orientada pelo trabalho universitário que deve primar pela indissociabilidade entre extensão, pesquisa e ensino – de construir, a partir desta experiência, um objeto de pesquisa para o doutorado.




    O trabalho de campo, realizado de forma sistemática a partir do ingresso no programa de doutorado, deu-se por meio de observação participante das atividades regulares da escola, incluindo a participação em grupos educativos com familiares, reuniões do conselho escolar, assembleias, reuniões e atividades de supervisão de estagiários. É importante aqui ressaltar-se o fato de que a investigação foi realizada por uma profissional de Serviço Social da UERJ que trabalhou junto a essa realidade, podendo incluir a observação participante como um importante instrumento de pesquisa, o que favoreceu o mergulho na experiência com todos os seus desafios de buscar manter um necessário distanciamento.




    Esse acompanhamento sistemático das atividades da escola, por sua vez, ao evidenciar algumas lacunas de informações sobre a experiência investigada, suscitou a realização de onze entrevistas semiestruturadas com gestores e profissionais de educação, estes últimos escolhidos em função do tempo de trabalho na escola e de terem feito parte da mesma, desde a época que funcionou numa Igreja Batista na localidade conhecida como Ponte Preta. As entrevistas foram gravadas com a autorização dos participantes, que assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, juntamente com a pesquisadora, após o esclarecimento sobre os objetivos da pesquisa.




    A tabela a seguir é demonstrativa dos sujeitos entrevistados pela pesquisadora:




    Tabela 1 - Entrevistas realizadas com gestores e profissionais da educação em Queimados.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Entrevistados


          



          	

            Total


          

        




        

          	

            Secretário Municipal de Educação


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Subsecretária Pedagógica Municipal de Educação


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Diretora da escola


          



          	

            01


          

        




        

          	

            Professoras


          



          	

            04


          

        




        

          	

            Funcionárias da secretaria


          



          	

            02


          

        




        

          	

            Coordenadoras Educacional e Pedagógica


          



          	

            02


          

        




        

          	

            TOTAL


          



          	

            11


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    Na tabela seguinte apresenta-se um breve perfil dos entrevistados com as respectivas idades, grau de formação e tempo de trabalho na Educação do município de Queimados.




    Tabela 2 - Perfil dos gestores e profissionais da Educação entrevistados em Queimados




    

      

        



        



        



        

      



      

        

          	

            Entrevistados


          



          	

            Idade


          



          	

            Tempo de trabalho na Educação de Queimados


          



          	

            Formação


          

        


      



      

        

          	

            Secretário Municipal de Educação


          



          	

            47 anos


          



          	

            3 anos e 7 meses


          



          	

            Gestão Estratégica e Marketing: Cândido Mendes; Especialização em Gestão Pública e Docência Superior: Cândido Mendes.


          

        




        

          	

            Subsecretária Pedagógica Municipal de Educação


          



          	

            Não Informado


          



          	

            23 anos


          



          	

            Pedagogia:




            UERJ/FEBF.


          

        




        

          	

            Diretora da Escola


          



          	

            54 anos


          



          	

            30 anos


          



          	

            Pedagogia:




            UNIABEU; Psicopedagogia:




            IBEC.


          

        




        

          	

            Professoras


          



          	

            49 anos




            53 anos




            47 anos




            57 anos


          



          	

            23 anos




            24 anos




            22 anos




            18 anos


          



          	

            Formação de Professores (Magistério).




            Primeiro ano de Pedagogia: UNIABEU.




            História: UNIG; Pós Graduação em Orientação Pedagógica e Educacional: Universidade Cândido Mendes e Mídias na Educação: UFRRJ.




            Português-Literatura: UERJ.


          

        




        

          	

            Funcionárias


          



          	

            51 anos




            53 anos


          



          	

            19 anos




            19 anos


          



          	

            Graduação Latu Senso Especialização em nível de Ensino Fundamental e Médio: UNIG.




            Ensino médio com um ano de Curso Normal (Magistério).


          

        




        

          	

            Coordenadoras Educacional e Pedagógica


          



          	

            42 anos




            37 anos


          



          	

            22 anos




            06 anos


          



          	

            Pedagogia e Supervisão: UNIABEU; Psicopedagogia:




            UNIABEU.




            Pedagogia: UFRRJ




            Mestrado em Políticas Públicas e Educação: UNIRIO.


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    Na unidade escolar, a minha intenção como pesquisadora era a de entrevistar mais três professoras e mais um funcionário, o que abarcaria todos os sujeitos que trabalharam na escola desde quando a mesma não tinha sede própria e continuaram na nova sede. No entanto, uma das professoras não aceitou ser entrevistada, e as outras duas e o funcionário não puderam dar entrevista devido à dificuldade de conciliar horários com a pesquisadora.




    Havia sido planejada a realização de entrevistas com familiares; entretanto, isso se tornou inviável devido ao prazo para a finalização do trabalho, assim como a dificuldade também de conciliar horários comuns com a pesquisadora. No entanto, foi possível garantir a inclusão desses sujeitos por meio de dados de entrevistas realizadas com candidatos ao Conselho Escolar, assim como de suas percepções sobre a escola e sobre o Conselho Escolar como parte dos registros do PESCCAJ/FSS/UERJ, além de um levantamento de opiniões dos familiares participantes de uma reunião na escola, todos esses instrumentos anteriores à minha inserção como doutoranda, mas tendo contado com a minha participação em seu planejamento. Alguns desses registros também foram utilizados em pesquisas de graduação de estudantes envolvidos na experiência. Por fim, foi incluído ainda um levantamento de perfil das famílias, implementado no interior das atividades extensionistas, em que foram apresentados e analisados alguns dados de cem familiares da Escola Municipal da Ponte Preta.




    A partir da transcrição das entrevistas realizadas por mim como pesquisadora, foi possível proceder à categorização por meio da leitura das mesmas, associada aos eixos propostos no roteiro utilizado com os entrevistados. Além destas, analisando as respostas, encontraram-se outras categorias apresentadas nos relatos dos sujeitos participantes da pesquisa. Com isso, foi construído o seguinte quadro categórico:




    Tabela 3 - Quadro categórico construído a partir dos relatos dos entrevistados




    

      

        

      



      

        

          	

            Categorias identificadas nos relatos dos entrevistados


          

        


      



      

        

          	

            Concepção de educação


          

        




        

          	

            Concepção de família


          

        




        

          	

            Concepção de família na escola


          

        




        

          	

            Participação da família na educação das crianças


          

        




        

          	

            Condições de vida e trabalho das famílias e educação


          

        




        

          	

            Religião


          

        




        

          	

            Origem do trabalho com famílias na Escola Municipal da Ponte Preta.


          

        




        

          	

            O trabalho com famílias na nova Escola Municipal da Ponte Preta.


          

        




        

          	

            Dificuldades de aprendizagem e a relação escola-família


          

        




        

          	

            Mudanças na estrutura e nas condições de trabalho na nova escola da Escola Municipal Ponte Preta.


          

        




        

          	

            O trabalho e o desgaste dos professores na nova Escola Municipal da Ponte Preta


          

        




        

          	

            O PESCCAJ/FSS/UERJ na Escola Municipal da Ponte Preta – aspectos positivos


          

        




        

          	

            O PESCCAJ/FSS/UERJ na Escola Municipal da Ponte Preta – aspectos negativos


          

        




        

          	

            Conselho Escolar e as diferentes visões de participação da família na escola


          

        




        

          	

            Relação escola-família inserida no Projeto Político Pedagógico (PPP) da escola


          

        




        

          	

            O trabalho da SEMED na relação escola-família.


          

        




        

          	

            Compreensão sobre apropriação do público pelos sujeitos


          

        




        

          	

            Violência em Queimados e o seu impacto nas escolas


          

        




        

          	

            As leis e normas existentes que fundamentam o trabalho com famílias na escola


          

        




        

          	

            Concepções teóricas e autores como referência na relação escola-família


          

        




        

          	

            Necessidade de inserção de assistentes sociais e psicólogas na escola para desenvolver o trabalho com famílias e estudantes


          

        




        

          	

            Uso de drogas


          

        




        

          	

            Gravidez na adolescência


          

        


      

    




    Fonte: elaboração própria




    No decorrer deste livro serão apresentados e analisados os principais fragmentos das entrevistas, buscando contemplar a maior diversidade possível das categorias que emergiram nesse processo investigativo e articulando-as à conceituação teórica que possibilite o aprofundamento das aparências trazidas por meio do relato dos educadores.




    O capítulo 1, intitulado “A relação entre escola pública e família sob uma perspectiva histórica no Brasil”, faz a reconstrução do percurso da formação da instituição família como objeto de intervenção do Estado via escola. Na sequência, apresenta-se o estado da arte e o estado do conhecimento sobre a relação família-escola na política educacional brasileira, no período de 1980 a 2015, conforme é tratada pela maior parte das investigações no Brasil. Inclui-se na sequência a análise da política de educação brasileira, principalmente no que se refere à relação escola-família, que foi o formato priorizado neste livro, dando maior ênfase ao papel da instituição escolar, seus limites e potencialidades. Neste capítulo, inicia-se a apresentação de dados do trabalho de campo, analisando teoricamente as concepções de educação acerca das opiniões dos gestores e profissionais de educação, e ainda como a influência do pensamento de Paulo Freire interfere na formação e no exercício profissional do Serviço Social.




    O capítulo 2, com o título de “Política educacional e extensão universitária no município de Queimados/RJ”, faz a contextualização histórica da Baixada Fluminense e do município em sua formação socioeconômico-cultural escravocrata e periférica. Apresenta os dados da realidade municipal e da política de educação, além do recorte da apresentação e análise da experiência da assessoria da UERJ aos núcleos criados pela Secretaria Municipal de Educação para a assistência ao público das escolas, relacionando-o ao debate teórico sobre descentralização, intersetorialidade, interdisciplinaridade, assessoria e extensão universitária. Ainda, o capítulo retrata o histórico da Faculdade de Serviço Social da UERJ, no que concerne a sua contribuição nas ações de extensão, estágio de final de semana e no debate sobre o trabalho do assistente social na área de educação. Por último, incluiu-se a análise do perfil familiar, traçado em 2014, na E. M. (Escola Municipal) da Ponte Preta, contextualizando e analisando a sua realidade.




    No capítulo 3, é resgatada a experiência da assessoria do Serviço Social da UERJ à Escola Municipal da Ponte Preta, analisando o instituído e a experiência instituinte na dinâmica da produção histórico-social da escola e da construção coletiva do Projeto Educação, Saúde, Cultura e Cidadania com Crianças, Adolescentes e Jovens (PESCCAJ), no propósito de facilitar uma maior aproximação entre escola e família por meio da dimensão político-pedagógica do trabalho interdisciplinar entre os diferentes sujeitos profissionais. Nas conclusões gerais, recuperam-se os principais aspectos evidenciados no livro, referentes, principalmente, à relação escola-família na atualidade, a partir da realidade concreta analisada e dos sujeitos e instituições envolvidos no processo: escola e universidade pública, profissionais de educação, estudantes e famílias.




    




    

      

        1 SILVA, Jurema Alves Pereira da. Adolescência, sexualidade e prevenção: um olhar do Serviço Social. 1997. 108 f. Trabalho de Conclusão (Especialização em Serviço Social e Saúde) – Faculdade de Serviço Social, Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1997. [Orientadora: Prof.ª Dra. Carla Cristina Lima de Almeida].


      




      

        2 SILVA, Jurema Alves Pereira. Práticas educativas em saúde com adolescentes: uma avaliação da parceria implementada pelo Projeto Saúde e Cidadania no Espaço Escolar. 2001. 167 f. Dissertação (Mestrado em Tecnologia Educacional nas Ciências da Saúde) – Núcleo de Tecnologia Educacional para Saúde [Centro de Ciências da Saúde], Universidade Federal do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2001.


      




      

        3 Disponível em: <https://qedu.org.br/municipio/3304144-queimados/ideb>.


      




      

        4 Horta Neto (2013) afirma a necessidade de relativizar o Ideb e o Saeb como uma fonte de informação adequada a respeito da escola, já que se trata de um índice de avaliação quantitativo e meritocrático, com forte apelo político-governamental, devido a estar diretamente ligado ao repasse de verbas, e muito propício ao mecanismo de corrupção, além de ter por base avaliações estrangeiras. Neste sentido, utiliza-se tal indicador apenas com o objetivo de apresentar dados institucionais gerais que sirvam como referência preliminar do contexto analisado.


      


    


  




  

    1 A RELAÇÃO ENTRE ESCOLA PÚBLICA E FAMÍLIA EM UMA PERSPECTIVA HISTÓRICA NO BRASIL.





    Cidadão




    Tá vendo aquele colégio, moço?




    Eu também trabalhei lá Lá eu quase me arrebento




    Pus a massa, fiz cimento Ajudei a rebocar




    Minha filha inocente Vem pra mim toda contente




    Pai, vou me matricular Mas me diz um cidadão




    Criança de pé no chão Aqui não pode estudar




    Esta dor doeu mais forte Por que que eu deixei o norte?




    Eu me pus a me dizer Lá a seca castigava Mas o pouco que eu plantava




    Tinha direito a comer




    Zé Geraldo




    1.1 A FAMÍLIA COMO OBJETO DE INTERVENÇÃO DO ESTADO VIA ESCOLA.





    Inicialmente, será abordada a concepção de Estado que orientou a construção deste livro, e que parte da perspectiva gramsciana, entendendo que Gramsci (1987) construiu uma concepção ampliada do Estado, sem negar ou contradizer as posições de Marx e Engels no Manifesto Comunista (1998)5, em sua perspectiva de que o “Estado é o comitê executivo da burguesia”. Concordando com Coutinho (2011), entende-se que a concepção restrita de Estado, em Marx, estava de acordo com o período histórico vivido por este célebre pensador, que entendia o Estado em sua época, como ele o conheceu: era parte da estrutura econômica que compõe a sociedade política. Nesta concepção restrita, o Estado seria composto apenas pelo aparelho coercitivo, como aquele que detém o monopólio da repressão, não incorporando a superestrutura (ideologia e cultura) com aspectos relacionados ao consenso e aos aparelhos privados de hegemonia (escolas, igrejas, sindicatos).




    No pensamento gramsciano, principalmente em sua produção nos Cadernos do Cárcere (1929-1935), há uma ampliação do conceito de Estado, que usualmente é identificado como governo, devido a uma representação ligada ao plano econômico. Por isso, para ele, por Estado “deve-se entender, além do aparelho de governo, também o aparelho ‘privado’ de hegemonia ou sociedade civil” (COUTINHO, 2011, p. 269). Gramsci, devido ao período histórico e ao espaço geográfico em que se encontrava, pôde ter contato com uma materialização do Estado mais concreta, no sentido de poder identificar outros elementos que o compõem. O autor dedica-se, então, a dar conta teoricamente do que denomina de “socialização da política”, o que se expressou naquela realidade histórica por meio “entre outras coisas, da conquista do sufrágio universal, da criação de grandes partidos políticos de massa, da ação efetiva de numerosos e potentes sindicatos profissionais e de classe” (COUTINHO, 2006, p. 36).




    Nessa direção, Gramsci elabora a perspectiva de construção da “hegemonia do proletariado”, no sentido da possibilidade de criação “da base social da ditadura proletária e do Estado operário” (COUTINHO, 2011, p. 111). Tais elaborações foram construídas a partir de sua teorização sobre os “conselhos de fábrica” da Itália, no período anterior a sua prisão em 1926 e após a Revolução Russa em 1917; segundo ele, estes conselhos poderiam tornar-se “a base imediata do novo poder proletário” (COUTINHO, 2006, p. 50).




    Assim, Gramsci defende que a classe proletária pode colocar-se como dirigente e dominante no decorrer do processo de criação de “um sistema de alianças”, permitindo com isso a mobilização de grande parte dos trabalhadores contra o capital e o Estado burguês (COUTINHO, 2011), apesar de ter assistido a derrocada no movimento dos conselhos de fábrica, uma das principais experiências de democratização direta que pôde conhecer.




    Gramsci resume da seguinte forma a sua concepção sobre o fenômeno estatal: “Estado = sociedade política + sociedade civil, isto é, hegemonia couraçada de coerção” (Ibidem, p. 269). O autor, apesar da insistência em distinguir as diferenças estruturais e funcionais destas esferas, não desconsidera “o seu momento unitário”, que é explicitado quando o “aparelho de coerção estatal” tem que ser acionado, pois é criado para que, nos períodos de crise, quando há o fracasso das formas de comando e de direção que buscam manter o “consenso espontâneo”, não dão resultado e seja necessário o uso da força coercitiva. Neste sentido, conclui-se, segundo o pensamento gramsciano, que “[a] supremacia de um grupo social se manifesta de duas maneiras, como: ´dominação´ e como ´direção intelectual e moral´” (COUTINHO, 2006, p. 56-57).




    Gramsci reflete sobre a possibilidade de existência de um esgotamento do Estado-coerção, segundo alguns cientistas políticos e pesquisadores do Direito, conforme a afirmação de elementos maiores de uma sociedade regulada, ou do que denominam “Estado ético”, que parte do entendimento da existência da igualdade entre todos, o que Gramsci considera utopia, tendo em vista o pensamento liberal (COUTINHO, 2011), em que os homens são considerados iguais diante do mercado para venderem sua força de trabalho, sendo visto como um direito natural o monópolio sobre a propriedade privada e os meios de produção.




    Para Gramsci, a existência de um “Estado ético e de cultura” é possível quando há a elevação das massas “a um determinado nível cultural e moral, nível (ou tipo) que corresponde às necessidades de desenvolvimento das forças produtivas e, portanto, aos interesses das classes dominantes” (COUTINHO, 2011, p. 270).




    O autor compreende que a escola possui o que denomina de “função educativa positiva” e que os tribunais possuem “função educativa repressiva e negativa” (COUTINHO, 2011, p. 285); porém, outros aparelhos privados de hegemonia também cumpririam estas funções em determinados momentos. No caso da escola, ele afirmou a sua característica fortemente burguesa, sendo considerada um privilégio para poucos no que se refere ao acesso aos patamares mais elevados da cultura pelos processos de escolarização.




    Faz-se necessário, para se pensar a família e a escola, resgatar uma breve fundamentação crítica que dê base para a reflexão sobre como as relações entre essas duas instituições sociais se constituíram histórica, econômica e culturalmente. Para isso, serão utilizados referenciais teóricos de autores clássicos como Donzelot (1986), Engels (1979) e Ariés (1978), dialogando com outros que contribuam para o embasamento de conceitos importantes para essa reflexão.




    Em função dos objetivos do livro, o presente capítulo seguirá essa característica, principalmente em seus três últimos itens, onde serão apresentados e analisados teoricamente dados empíricos extraídos da experiência6, com o objetivo de recuperar concepções desses e de outros autores coadunados com o referencial teórico-metodológico histórico dialético, que orienta esta produção acadêmica. Assim, foi realizado um panorama, neste primeiro item, da obra de Donzelot (1986), principalmente em função das suas reflexões trazerem aspectos importantes, que possuem relação estreita com a maneira como as famílias, particularmente da classe trabalhadora pauperizada, são tratadas nas diferentes políticas sociais, em particular a da educação, na história e na atualidade brasileira.




    Donzelot, em seu livro A polícia das famílias (1986), resgata um período histórico, a partir do século XVIII, em que importantes transformações econômicas e culturais aconteceram, como as revoluções Francesa (1789-1799) e Industrial (séculos XVII e XIX), que vão corroborar para a construção de outros modos de vida, assim como de concepções sobre os sujeitos na sociedade, com uma ênfase relevante dada ao social (DONZELOT, 1986, p. 2). O autor levanta questionamentos fundamentais para a compreensão da formação do social na sociedade moderna.




    [...] como se formou o social, reagindo sobre outros setores, provocando novas relações entre o público e o privado; entre o judiciário, o administrativo e o estabelecido pelos costumes; a riqueza e a pobreza; a cidade e o campo; a medicina, a escola e a família, etc.; e vindo, com isso, recortar e remanejar recortes anteriores ou independentes; dando novo campo às forças em presença (Ibidem, p. 2).




    Dialogando com essa perspectiva, pode-se relacioná-la com as contribuições trazidas por Engels (1979) na sua produção sobre A origem da família, da propriedade privada e do Estado, em que recupera, segundo a concepção materialista de Marx, que “o [...] fator decisivo na história é, em última instância, a produção e a reprodução da vida imediata”, e demonstra, “pela análise de dados concretos, que o modo da produção material é o fator principal que condiciona o desenvolvimento da sociedade e das instituições sociais” (ENGELS, 1979, p. 2).




    Como Donzelot (1986) inicia a sua abordagem refletindo sobre o significado do social para melhor embasar as suas reflexões sobre família, assim também o fez Engels (1979), no entanto, enfatizando aspectos centrais referentes à formação da sociedade capitalista e a relação entre família e trabalho.




    A ordem social em que vivem os homens de determinada época ou determinado país está condicionada por essas duas espécies de produção: pelo grau de desenvolvimento do trabalho, de um lado, e da família de outro. Quanto menos desenvolvido é o trabalho, mais restrita é a quantidade de seus produtos e, por consequência, a riqueza da sociedade; com tanto maior força se manifesta a influência dominante dos lações de parentesco sobre o regime social (ENGELS 1979, p. 2).




    O trabalho no capitalismo é descrito por Marx (1977) a partir de toda a sua complexidade e da relação que se estabelece entre proprietários dos meios de produção e a classe trabalhadora, a partir da venda da sua força de trabalho, caracterizando o processo de exploração por meio da apropriação da mais-valia.




    O trabalho não é senão o uso da força de trabalho, cujo conteúdo consiste nas aptidões físicas e intelectuais do operário. Sendo assim, o salário não paga o valor do trabalho, mas o valor da força de trabalho, cujo uso, no processo produtivo, cria um valor maior do que o contido no salário. O valor de uso da força de trabalho consiste precisamente na capacidade, que lhe é exclusiva, de criar um valor de grandeza superior à sua própria. O dono do capital e empregador do operário se apropria deste sobrevalor ou mais-valia sem retribuição. Mas, embora sem retribuição, a apropriação da mais-valia não viola a lei do valor enquanto lei de troca de equivalentes, uma vez que o salário deve ser o equivalente monetário do valor da força de trabalho. Assim, a relação mercantil entre capital e força de trabalho assume o caráter de troca de equivalentes, ao passo que a criação da mais-valia se efetiva fora dessa relação, no processo de uso produtivo da força de trabalho (MARX, 1977, p. 36, grifo no original).




    É também importante, inicialmente, resgatar-se uma reflexão de Marx e Engels (1998), no Manifesto Comunista, que caracteriza bem as transformações que a ascensão da burguesia traz, no que se refere à família e suas relações sociais na sociedade capitalista.




    A burguesia, onde quer que tenha chegado ao poder, liquidou todas as relações feudais, patriarcais e idílicas. Dilacerou impiedosamente os variegados laços feudais que prendiam o homem a seus “superiores naturais”, e não deixou subsistir entre homem e homem qualquer outra ligação além do interesse próprio nu e cru, do impiedoso “pagamento à vista”. Afogou nas águas geladas do cálculo egoísta os mais celestiais êxtases do fervor religioso, do entusiasmo cavalheiresco, do sentimentalismo filistino... Numa palavra, em lugar da exploração velada por ilusões religiosas e políticas, colocou a exploração aberta, despudorada, direta e brutal... Arrancou da família seu véu de sentimentalismo, e reduziu a relação familiar a mera relação monetária (MARX; ENGELS, 1998, p. 63).




    Marx (1980) explica como o capitalismo, por meio da incessante acumulação de riqueza com a exploração da classe trabalhadora e a manutenção do exército industrial de reserva, torna-se responsável pelo aumento da pobreza.




    [Q]uanto maior a potência de acumular riqueza, maior a magnitude do exército industrial de reserva. E quanto maior esse exército industrial de reserva em relação ao exército ativo, tanto maior a massa da superpopulação. E quanto maior essa massa tanto maior o pauperismo (MARX, 1980, p. 747).




    Engels (1979), por sua vez, reitera que a criação da monogamia está estreitamente ligada aos interesses capitalistas de manutenção da propriedade privada por meio do patriarcalismo, que ampliou o poder do homem, tendo este a garantia da paternidade e do repasse dos seus bens aos herdeiros, submetendo a mulher ao lugar privado da reprodução e da fidelidade conjugal.




    Retomando o pensamento de Donzelot (1986), evidencia-se que as reflexões elaboradas pelo autor desde o início de seu livro vão caminhar na direção de certa denúncia sobre como as mudanças que vão atingir as famílias, baseadas em críticas direcionadas a elas, serão deferidas de maneira muito diferenciadas com relação às ricas e às pobres.Assim, defendeu o autor:




    Com relação aos pobres, denuncia-se uma economia pública defeituosa que os leva a abandonar os próprios filhos e abandonar o campo e sobrecarregar o Estado com encargos indevidos; com relação aos ricos, denuncia-se uma economia ou uma higiene privada defeituosas que os levam a confiar aos serviçais a educação da criança, confinada em cômodos estreitos. Já existe, portanto, uma espécie de hibridação entre o público e o privado, que vai jogar com a diferença ricos-pobres, como também com a diferença cidade-campo, para esboçar uma primeira linha (Ibidem, p. 3).




    No decorrer dos seus estudos sobre família, Donzelot (1986), partindo principalmente da realidade europeia, porém com análises que servem como referência para entender como se concebe a instituição familiar na atualidade nos diferentes países, vai discutir como decorre, no século XIX, o viés historiográfico e político sobre as diferentes concepções de compreensão da família, em termos dos pensadores capitalistas e socialistas, e lança a seguinte pergunta: “quem se identifica com a família?”. E o mesmo responde, analisando:




    Principalmente os conservadores, partidários da restauração de uma ordem estabelecida centrada em torno da família, de um retorno a um antigo regime idealizado, como também os liberais, que nela vêm o garante da propriedade privada, da ética burguesa da acumulação e, igualmente, o garante de uma barreira contra as intervenções do Estado. Os que atacam a família, os socialistas utópicos ou científicos, fazem-no contra as próprias funções que as classes dominantes lhe atribuem (Ibidem, p. 11).




    Nas análises do autor, há por parte dos socialistas a construção de uma expectativa de que, num regime socialista, a família não mais existiria. “Seu desaparecimento é programado no horizonte do socialismo cujos sinais anunciadores seriam, entre outros, sua desagregação parcial e suas crises” (Ibidem, p. 11).




    Entretanto, são elucidadas transformações nessa visão dos socialistas, a partir da entrada no século XX, e uma crítica maior sobre os interesses da burguesia, bem como uma análise mais coerente das famílias da classe trabalhadora, considerando o seu papel como sujeito histórico na luta por melhores condições de vida e trabalho.




    Sem dúvida, a família burguesa é sempre denunciada pela sua hipocrisia e seu egocentrismo, mas a destruição da família só permanece na ordem do dia para as minorias anarquistas. Pelo contrário, nas organizações de massa, a família passa a constituir o obstáculo contra o qual as críticas se apagam, o ponto de apoio a partir do qual se lançam as reivindicações para a defesa e a melhoria do nível de vida (DONZELOT, 1986, p. 11).




    Ainda refletindo sobre o modo como a concepção hegemônica de família vai se constituindo historicamente, o autor levanta importantes questões para pensar sobre como surge o “sentimento moderno da família”, atribuindo-o à burguesia, que influenciará todas as classes sociais, contando também com o proletariado ao fim do século XIX. A partir da visão do que o pensador chama de “história das mentalidades”, ele mostra como que esse sentimento poderá ser explicado: “rompendo com essa leitura política, ela [a história das mentalidades] mostra a existência de um regime de transformação própria do sentimento, dos costumes, da organização do cotidiano” (Ibidem, p. 11). Buscando entender os motivos que levaram a essa postura, Donzelot questiona:




    Porém, por quais razões teriam as camadas populares aderido à moral burguesa e se teriam submetido às injunções familialistas daqueles que as dominavam? Podemos dizer que a vida familiar transformou-se num valor universal pela simples força de atração de seu modelo burguês? E o que permite afirmar que o sentimento da família, nas camadas populares, é da mesma natureza que nas outras classes sociais, que obedece à mesma lógica de constituição, tem os mesmos valores, as mesmas esperanças e possui os mesmos efeitos? (Ibidem, p. 11).




    Seguindo a sua abordagem, Donzelot (1986) recupera as contribuições de Michel Foucault, no sentido de buscar desconstruir a separação entre o que se considerava do campo da política e o campo da psicologia, criando a ideia de “bio-político”, para com isso explicar o surgimento do que se convencionou chamar de polícia:




    [E]ssa proliferação das tecnologias políticas que irão investir sobre o corpo, a saúde, as formas de se alimentar e de morar, as condições de vida, o espaço completo da existência, a partir do século XVIII, nos países europeus. Técnicas que, no seu ponto de partida, encontram seu pólo de unificação naquilo que então se chamava polícia: não no sentido restritivamente repressivo que lhe atribuímos atualmente, mas segundo uma acepção mais ampla englobando todos os métodos de desenvolvimento da qualidade da população e da potência da nação (Ibidem, p. 13).




    Assim, o autor identifica como a família será objetificada e ocultada pelo social, colocando-se numa relação ao mesmo tempo de objeto e sujeito que será transformado e transformará a organização social, e com isso também se imporá a necessidade de sofrer o policiamento das suas relações. “São também os procedimentos de transformação da família que instalam as formas de integração moderna que emprestam às nossas sociedades seu caráter particularmente policiado” (DONZELOT, 1986, p. 13).




    Nesse sentido, a famosa crise da família, sua crise de liberação, apareceria não tanto como intrinsecamente contra a ordem social atual, mas sim, como uma condição de possibilidade de sua emergência. Nem destruída nem piedosamente conservada: a família é uma instância cuja heterogeneidade face às exigências sociais pode ser reduzida ou funcionalizada através de um processo de flutuação das normas sociais e dos valores familiares. Assim como se estabelece, ao mesmo tempo, uma circularidade funcional entre o social e o econômico (Ibidem, p. 13).




    Donzelot (1986), ao caminhar na direção de compreender outras exigências que vão se colocar como responsabilidades familiares a partir da organização social que se formou com o processo de industrialização, visualiza a relação que se constrói da família com outras instituições e tecnologias sociais criadas pela sociedade a fim de manter o controle de forma diferenciada entre os pobres e os ricos. Assim, o autor enfatiza como que, historicamente, foram se constituindo as relações com a medicina, o judiciário, a psiquiatria, a psicanálise, o serviço social e a escola, que serão abordadas resumidamente, partindo da análise do autor, a fim de elucidar o objeto de estudo em questão neste livro, elaborado considerando a relação histórica entre escola e família na sociedade capitalista.




    A construção dos cuidados com as crianças passa a existir a partir do século XVIII, sendo esse cuidar chamado, no livro de Donzelot (1986), de “conservação”, numa realidade em que as mulheres pobres se deslocavam do campo, onde trabalhavam como nutrizes, indo para as cidades, onde passaram a se constituir como força de trabalho enquanto criadas das famílias burguesas ou nas indústrias. Sobre esse período, o autor vai mostrar também a participação da medicina e da filantropia nesse processo e suas interferências consideradas educativas diante das situações que avaliavam como importante enfrentar7, agindo diferenciadamente com relação às famílias ricas e às pobres, seus modos de vida social, cultural e sexual, estabelecendo críticas ao lugar atribuído às crianças dentro das famílias.




    Conservar as crianças significará pôr fim aos malefícios da criadagem, promover novas condições de educação que, por um lado, possam fazer frente à nocividade de seus efeitos sobre as crianças que lhes são confiadas e, por outro lado, fazer com que todos os indivíduos que têm tendência a entregar seus filhos à solicitude do Estado ou à indústria mortífera das nutrizes voltem a educá-los. Se a causa do mal é a mesma em toda a parte, se o alvo principal é claramente designado na criadagem, os remédios diferem, justamente, quer se trate dos ricos ou dos pobres. Exalta-se o século XVIII por sua revalorização das tarefas educativas, diz-se que a imagem da infância mudou. Sem dúvida. Mas, o que se instala nessa época é uma reorganização dos comportamentos educativos em torno de dois pólos bem distintos, cada qual com uma estratégia bem diferente. O primeiro tem por eixo a difusão da medicina doméstica, ou seja, um conjunto de conhecimentos e de técnicas que devem permitir às classes burguesas tirar seus filhos da influência negativa dos serviçais e colocar esses serviçais sob a vigilância dos pais. O segundo poderia agrupar, sob a etiqueta de “economia social” todas as formas de direção da vida dos pobres com o objetivo de diminuir o custo social de sua reprodução, de obter um número desejável de trabalhadores com um mínimo de gastos públicos, em suma, o que se convencionou chamar de filantropia (Ibidem, p. 21).




    Com a finalidade de contribuir para a recuperação histórica sobre a família realizada por Donzelot (1986), faz-se importante também resgatar como foi construída a concepção sobre o significado do ser criança na sociedade moderna, como se deu a criação do sentimento de infância, que fica mais evidente nos estudos históricos de Ariés em História social da criança e da família (1978). Em sua obra, o autor aborda, inicialmente, a não existência de uma diferenciação entre adultos e crianças, sendo estas confundidas com os indivíduos em fase adulta, tomando como referência a sociedade medieval. “Essa indeterminação da idade se estendia a toda a atividade social, aos jogos e brincadeiras, às profissões, às armas” (ARIÉS, 1978, p. 156). Constituindo-se historicamente algumas particularidades, posteriormente, no decorrer do desenvolvimento das sociedades, surgem algumas pequenas mudanças, como nas vestimentas, que mostram a consideração de diferenças significativas que precisavam ser evidenciadas no tratamento dado às crianças social e culturalmente, que geralmente tinham a sua existência quase ignorada por muitos, devido à fragilidade de sua vida, com a grande mortalidade nessa fase e a ausência dos cuidados necessários a sua sobrevivência.




    Já desde o século XIV, uma tendência do gosto procurava exprimir na arte, na iconografia e na religião (no culto dos mortos) a personalidade que se admitia existir nas crianças, e o sentido poético e familiar que se atribuía à sua particularidade. Acompanhamos a evolução do putto, do retrato da criança, até mesmo da criança morta em pequena. Essa evolução terminou por dar à criança, à criancinha pequena – ao menos onde esse sentimento aflorava ou seja, nas camadas superiores da sociedade dos séculos XVI e XVII – um traje especial que a distinguia dos adultos. Essa especialização do traje das crianças, e sobretudo dos meninos pequenos, numa sociedade em que as formas exteriores e o traje tinham uma importância muito grande, é uma prova da mudança ocorrida na atitude com relação às crianças: elas contavam muito mais do que o imaginava” (ARIÉS, 1978, p. 156).




    Essa descoberta, de que existia a chamada infância no interior das relações pessoais e sociais, foi apresentada por Ariés (1978) por meio de outras atitudes e ações que compuseram a maneira como o sentimento construído com relação à criança foi elaborado socialmente, ressaltando-se a origem do processo de disciplinamento.




    O primeiro sentimento da infância - caracterizado pela “paparicação” - surgiu no meio familiar, na companhia das criancinhas pequenas. O segundo, ao contrário, proveio de uma fonte exterior à família: dos eclesiásticos ou dos homens da lei, raros até o século XVI, e de um maior número de moralistas no século XVII, preocupados com a disciplina e a racionalidade dos costumes. Esses moralistas haviam-se tornado sensíveis ao fenômeno outrora negligenciado da infância, mas recusavam-se a considerar as crianças como brinquedos encantadores, pois viam nelas frágeis criaturas de Deus que era preciso ao mesmo tempo preservar e disciplinar. Esse sentimento, por sua vez, passou para a vida familiar (Ibidem, p. 163).




    Segundo Ariés (1978), a partir do século XVIII, há uma ampliação da inquietação relacionada às questões de saúde familiar, principalmente no que se refere à higiene, e com isso constrói-se uma centralidade da vida infantil no interior das famílias.




    Havia também uma grande preocupação com sua saúde e até mesmo sua higiene. Tudo o que se referia às crianças e à família tornara-se um assunto sério e digno de atenção. Não apenas o futuro da criança, mas também sua simples presença e existência eram dignas de preocupação - a criança havia assumido um lugar central dentro da família (Ibidem, p. 164).




    Donzelot (1986), ao analisar a origem do interesse da medicina pelas mulheres e crianças, mostra que, anteriormente, aquelas eram menosprezadas como apenas um meio de reprodução, e que se fez necessário incluir a mulher nos cuidados com os doentes como subsidiária da ação do médico, mas também voltada para o modo de educar e cuidar da saúde das crianças, privilegiando-se as famílias da burguesia. “Entre as últimas décadas do século XVIII e o fim do século XIX, os médicos elaboraram para as famílias burguesas uma série de livros sobre a criação, a educação, e a medicação8 das crianças” (Ibidem, p. 22).




    Essa ligação orgânica entre o médico e a família irá repercutir profundamente na vida familiar e induzir sua reorganização em pelo menos três direções: 1. o fechamento da família contra as influências negativas do antigo meio educativo, contra os métodos e os preconceitos dos serviçais, contra todos os efeitos das promiscuidades sociais; 2. a constituição de uma aliança privilegiada com a mãe, portadora de uma promoção da mulher por causa deste reconhecimento de sua utilidade educativa; 3. a utilização da família pelo médico contra as antigas estruturas de ensino, a disciplina religiosa, o hábito do internato (Ibidem, p. 23).




    Com relação às famílias pobres, não podendo contar, como as famílias ricas, com um “médico de família”, a ação, segundo Donzelot (1986), será por meio de uma “vigilância direta”, porém, mostrando de forma aparente um tom preocupado do Estado em “garantir a conservação das crianças e de estender os mesmos preceitos higiênicos, porém, com economia social”, produzindo resultados que se opõem aos gerados pela “medicina doméstica” (Ibidem, p. 27).




    Neste sentido, a ação do Estado será direcionada para convergir momentaneamente com o interesse das famílias pobres em manter o controle sobre os sujeitos vistos como “indesejáveis da família”, utilizando-se assim a institucionalização desses em instituições fechadas.




    Superfície de absorção dos indesejáveis da ordem familiar, os hospitais gerais, os conventos, os hospícios servem de base estratégica para toda uma série de intervenções corretivas sobre a vida familiar. Esses lugares de reunião dos infortúnios, das misérias e dos fracassos facilitam a mobilização das energias filantrópicas, fornecendo-lhes um ponto de apoio, servindo-lhes de laboratório de observação das condutas populares, de base de lançamento de táticas próprias para contrariar seus efeitos socialmente negativos e reorganizar a família popular em função de imperativos econômico-sociais (DONZELOT, 1986, p. 29-30).




    Nesse processo é criado um mecanismo com uma técnica para proporcionar a entrega de bebês abandonados pelas famílias em conventos de forma supostamente anônima: estes eram colocados num recipiente cilíndrico que tinha uma abertura para colocação da criança e, quando era rodado, aparecia uma parte fechada que ficava geralmente voltada para rua e abria-se quando alguma mulher tocava a campainha na parte externa. A princípio, a criação da roda teve o objetivo de motivar a entrega de filhos fora dos casamentos, “adulterinos”, buscando conciliar “a preocupação em unir respeito à vida e respeito à honra familiar” (Ibidem, p. 30).




    Entretanto, esse dispositivo é apropriado pelas classes populares como uma maneira de receber subsídios do Estado para ajudar no sustento dos filhos, pois as crianças recebidas pelas freiras nos conventos eram entregues a mulheres nutrizes para cuidarem das mesmas e, por meio da cooperação das chamadas “mensageiras”, muitas eram devolvidas às mães legítimas, havendo um suposto aumento do abandono que chama atenção dos organizadores. Com isso, criam-se as bases para institucionalização de um benefício como direito existente até hoje no formato de salário-família (Ibidem, p. 33).




    Assim se constitui a mãe de família popular. Em vez de mãe, ela é nutriz, já que se origina no modelo da nutriz mandatada pelo Estado. Desse modelo ela retira a dupla dimensão de sua condição: a remuneração coletiva e a vigilância médico-estatal. Assim, por causa desse status de nutriz, o vínculo que a liga a seu filho permanecerá, por muito tempo, suspeito de desmazelo, de abandono, de interesse egoísta, de incompetência irremediável: herança de um confronto entre a mulher popular e a assistência do Estado, onde o aspecto positivo aos olhos de seus tutores sempre será mais o produto de uma conjunção e de uma redução imposta entre a mãe e o filho, do que de um engendramento desejado (Ibidem, p. 34).




    Assim, é construída a assistência à família por parte do Estado, contando principalmente com ações de cunho filantrópico e religioso direcionadas aos pobres como maneira de “moralizar seu comportamento, facilitar sua educação, convergindo seus esforços para uma restauração da vida familiar, forma primeira e fórmula mais econômica da assistência mútua” (Ibidem, p. 33).




    Com isso, são criados diversos modos de buscar manter o controle sobre as famílias pobres, utilizando-se principalmente da mulher como sujeito que deverá ser responsabilizado pelos cuidados e reprodução familiar, reforçando o modelo familista que se constituirá como uma importante estratégia para garantir o desenvolvimento capitalista a partir do processo de industrialização.




    Esta estratégia de familialização das camadas populares, na segunda metade do século XIX tem, portanto, como suporte principal, a mulher e lhe associa um certo número de instrumentos e aliados: instrução primária, ensino da higiene doméstica, instituição dos jardins operários, repouso do domingo (repouso familiar em oposição ao da segunda-feira, tradicionalmente ocupado em bebedeiras). Mas o principal instrumento que ela recebe é a habitação “social”. Praticamente tira-se a mulher do convento para que ela tire o homem do cabaré; para isso se lhe fornece uma arma, a habitação e seu modo de usar: afastar os estranhos e mandar entrar o marido e, sobretudo, os filhos (DONZELOT, 1986, p. 43).




    Mesmo com essa responsabilização atribuída à mulher das classes populares, isso não a afastará da necessidade de entrar no mercado de trabalho, entendida como necessária ocasionalmente, porque se esperava dela que adquirisse uma “competência doméstica” e que o homem melhorasse profissionalmente para que a mulher se dedicasse integralmente ao lar. “Essa inflexão introdutória na carreira feminina restitui ao homem, senão a realidade, pelo menos a impressão de seu antigo poder patriarcal, assegurando-lhe a responsabilidade principal no abastecimento do lar” (Ibidem, p. 43).




    Enquanto isso, a mulher é cada vez mais social e culturalmente colocada no lugar privado da casa, que deverá ser mantido por ela como um ambiente saudável e que seja “suficientemente amplo para ser higiênico, pequeno o bastante para que só a família possa nele viver, e distribuído de tal maneira que os pais possam vigiar os filhos” (DONZELOT, 1986, p. 46). Além disso, há uma pressão para “que a habitação se transforme numa peça complementar à escola no controle das crianças: que seus elementos móveis sejam banidos para que nela se possa imobilizar as crianças” (Ibidem, p. 46).




    A busca da intimidade, a competência doméstica proposta à mulher popular, são o meio de fazer aceitar, de tornar atraente esse habitat que passa, de uma fórmula ligada à produção e à vida social, a uma concepção fundada na separação e na vigilância. Se o homem preferir o exterior, as luzes do cabaré, se as crianças preferirem a rua, seu espetáculo e suas promiscuidades, será culpa da esposa e da mãe (DONZELOT, 1986, p. 43).




    Neste sentido, a família e a escola tornam-se espaços de controle, constituindo-se como parte de uma metodologia pedagógica pautada na “liberdade vigiada”, a partir das elaborações da psicopedagogia, considerando-se que as crianças possuíam uma excessiva liberdade, que estavam sujeitas a serem abandonadas nas ruas, havendo a necessidade do uso de técnicas de vigilância para contenção desse tipo de comportamento. Social e culturalmente, a escola torna-se um lugar coercitivo, inclusive sendo acionada como um meio para se reduzir o quantitativo de crianças abandonadas que aumentou a partir do desenvolvimento da medicina na época, coibindo de certa forma que as famílias tivessem a expectativa de ganhos com o trabalho dos filhos, além de obter o acesso, segundo Donzelot (1986), “aos conteúdos do ensino, às normas de higiene e de comportamento propícios ao bem-estar” (Ibidem, p. 73).




    Através da escola poder-se-á, ao mesmo tempo, limitar a imprevidência na reprodução, e aumentar a previdência na organização da vida, atingir o principal estímulo da atividade humana que é, como dizia Malthus, muito mais o medo da necessidade do que a própria necessidade (DONZELOT, 1986, p. 73).




    Há um impasse na visão sobre a escola, colocado como teórico por Donzelot (1986) em função da possibilidade de tornar a educação com a frequência escolar obrigatória e como essa poderia trazer tanto “o risco de contrariar o livre jogo do liberalismo”, assim como se tinha o receio que a obrigatoriedade escolar pudesse ser responsável por destruir a família e com isso tramar possibilidades coletivas que ameaçassem a ordem estabelecida. “[É] nesses termos que a questão da escola será discutida em todos os espaços acadêmicos e políticos (Ibidem, p. 71).




    Donzelot (1986) dá continuidade aos questionamentos realizados sobre a imposição e a gratuidade escolar, indagando: “[m]as, se a escola é a solução para esse cerne dos problemas que ameaçam a ordem política, por quais meios será imposta? Decretar a escola gratuita para todos?” (Ibidem, p. 73).




    E o autor traz também elementos sobre a forma como foram construídas diferenciadamente as unidades escolares para ricos e pobres e a maneira como as classes sociais passam a lidar com a entrada dos seus filhos no espaço escolar, mostrando que a gratuidade e a imposição não bastavam para garantir o que estava sendo determinado.




    Não é suficiente, como se viu na Inglaterra, na primeira metade do século XIX, quando se construíram soberbos estabelecimentos para os pobres, distintos das “escolas de aventuras” como eram curiosamente chamadas as escolas pagas, de qualidade bem desigual. Rapidamente, as famílias com mais recursos preferiram colocar seus filhos nas escolas para pobres, concebidas segundo normas rigorosas e que proporcionavam um ensino unificado (DONZELOT, 1986, p. 73).




    Com relação aos filhos da classe trabalhadora9, havia de forma progressiva a evasão escolar, pois estes frequentavam parcialmente o horário noturno, “embrutecidos pelo trabalho na fábrica”, com isso não acompanhavam bem a escola, passando para as “escolas paroquiais” ou saindo definitivamente da escola (Ibidem, p. 73).
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